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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Os bares, lanchonetes, restaurantes, hotéis, shopping 

centers e similares ficam obrigados a fornecer água potável filtrada, gratuitamente e 

na quantidade solicitada, para consumo imediato. 

Art. 2º O descumprimento desta lei sujeita o infrator ao 

disposto nos arts. 56; 57; 58; 59; e 60 da Lei nº 8.078, de 1990. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Impor barreiras ao acesso à água potável atenta contra a 

dignidade da pessoa humana, portanto, afronta um dos fundamentos de nossa Carta 

Magna. 

Nós, brasileiros, donos da maior reserva de água potável do 

mundo, aprendemos desde criança a dar água a quem tem sede. É da nossa 

tradição não negar água a ninguém e tampouco cobrar pela água destinada a matar 

a sede. 

No entanto, estabelecimentos como shopping centers, bares, 

restaurantes e similares têm adotado procedimentos que destoam dessa arraigada 

tradição de hospitalidade. Os shopping centers escondem os bebedouros em 

corredores e labirintos dificultando o acesso. Além disso, os regulam para verter uma 

quantidade mínima de água, obrigando as pessoas a, praticamente, sugarem esses 

modernos aparelhos. Os bares e restaurantes, hotéis e similares, por sua vez, 

fornecem águas especiais mediante pagamento, mas não fornecem água potável de 

forma gratuita. 

Por trás desse comportamento destoante de nossos costumes, 

existe o inegável interesse econômico de lucrar com a venda de bebidas 

industrializadas, o que de per si nada teria de condenável, não fosse a recusa em 

fornecer água potável filtrada gratuitamente a quem não dispõe de recursos para 

comprar essas outras bebidas. 



 
 
 

 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_4105 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-7352/2014 
 

3 

Note-se que a proposição sob análise não implica custos 

adicionais aos estabelecimentos, pois que já devem dispor de água potável filtrada 

para o consumo de seus funcionários, tampouco os impede de venderem qualquer 

tipo de produto ou bebida. Apenas busca garantir que sempre existirá água potável 

filtrada grátis disponível para quem assim desejar, ou não dispuser de recursos para 

adquirir outra bebida.   

Esta proposição destina-se, portanto, a preservar uma tradição 

brasileira; tradição de um povo hospitaleiro abençoado com abundância de água 

potável, e não implica aumento de custos para as empresas. 

Pelas razões acima enunciadas, contamos com o 

indispensável apoio dos nobres Pares para a aprovação da presente iniciativa.  

Sala das Sessões, em 02 de abril de 2014. 

Deputado ASSIS MELO  
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 
 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 

outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  
 

TÍTULO I 

DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR 

............................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO VII 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

............................................................................................................................................. 
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Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumidor ficam sujeitas, 

conforme o caso, às seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, 

penal e das definidas em normas específicas:  

I - multa;  

II - apreensão do produto;  

III - inutilização do produto;  

IV - cassação do registro do produto junto ao órgão competente;  

V - proibição de fabricação do produto;  

VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviço;  

VII - suspensão temporária de atividade;  

VIII - revogação de concessão ou permissão de uso;  

IX - cassação de licença do estabelecimento ou de atividade;  

X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade;  

XI - intervenção administrativa;  

XII - imposição de contrapropaganda.  

Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade 

administrativa, no âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicadas cumulativamente, 

inclusive por medida cautelar, antecedente ou incidente de procedimento administrativo.  

 

Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a 

vantagem auferida e a condição econômica do fornecedor, será aplicada mediante 

procedimento administrativo, revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de 

julho de 1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou municipais de 

proteção ao consumidor nos demais casos. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 

8.656, de 21/5/1993) 

Parágrafo único. A multa será em montante não inferior a duzentas e não superior 

a três milhões de vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou índice equivalente 

que venha a substituí-lo. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 8.703, de 6/9/1993) 

 

Art. 58. As penas de apreensão, de inutilização de produtos, de proibição de 

fabricação de produtos, de suspensão do fornecimento de produto ou serviço, de cassação do 

registro do produto e revogação da concessão ou permissão de uso serão aplicadas pela 

administração, mediante procedimento administrativo, assegurada ampla defesa, quando 

forem constatados vícios de quantidade ou de qualidade por inadequação ou insegurança do 

produto ou serviço.  

 

Art. 59. As penas de cassação de alvará de licença, de interdição e de suspensão 

temporária da atividade, bem como a de intervenção administrativa, serão aplicadas mediante 

procedimento administrativo, assegurada ampla defesa, quando o fornecedor reincidir na 

prática das infrações de maior gravidade previstas neste código e na legislação de consumo.  

§ 1º A pena de cassação da concessão será aplicada à concessionária de serviço 

público, quando violar obrigação legal ou contratual.  

§ 2º A pena de intervenção administrativa será aplicada sempre que as 

circunstâncias de fato desaconselharem a cassação de licença, a interdição ou suspensão da 

atividade.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365454&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365454&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=363207&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=363207&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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§ 3º Pendendo ação judicial na qual se discuta a imposição de penalidade 

administrativa, não haverá reincidência até o trânsito em julgado da sentença.  

 

Art. 60. A imposição de contrapropaganda será cominada quando o fornecedor 

incorrer na prática de publicidade enganosa ou abusiva, nos termos do art. 36 e seus 

parágrafos, sempre às expensas do infrator.  

§ 1º A contrapropaganda será divulgada pelo responsável da mesma forma, 

freqüência e dimensão e, preferencialmente no mesmo veículo, local, espaço e horário, de 

forma capaz de desfazer o malefício da publicidade enganosa ou abusiva.  

§ 2º (VETADO).  

§ 3º (VETADO).  

 

TÍTULO II 

DAS INFRAÇÕES PENAIS 

 

Art. 61. Constituem crimes contra as relações de consumo previstas neste código, 

sem prejuízo do disposto no Código Penal e leis especiais, as condutas tipificadas nos artigos 

seguintes .  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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